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PROJETO DE LEI Nº 0195/2024  
Em, 30 de outubro de 2024 

 
DISPÔE SOBRE OS CONTRATOS ESPECIAIS DE 
ESTÁGIO DE APRENDIZAGEM DESTINADOS AS 
PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA EM CABO FRIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os contratos de estágio especial de aprendizagem 

destinados a pessoas com transtorno do espectro autista. 
 
 Art. 2º O estágio especial de aprendizagem de que trata esta lei é um ato de 

formação e treinamento desenvolvido no ambiente de trabalho supervisionado pela 
concedente e assistido por equipe especializada, visando à formação ou treinamento 
para o trabalho produtivo de pessoas com diagnóstico de transtorno do espectro autista 
e: 

I-Déficits persistentes na comunicação social e na interação social em múltiplos 
contextos; e padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades, 
exigindo para ambos, no mínimo, apoio substancial (nível 2 de gravidade); ou 

 II- comprometimento intelectual e da linguagem. 
 § 1º O estágio de que trata o caput deste artigo visa ao aprendizado de 

competências próprias ao desenvolvimento da pessoa com transtorno do espectro autista 
para a atividade profissional e para o trabalho. 

 
 Art. 3º O estágio de que trata esta lei não cria vínculo empregatício de qualquer 

natureza, observados os seguintes requisitos:  
I-celebração de termo de compromisso entre pessoa com transtorno do espectro 

autista ou seu responsável legal, e a parte concedente do estágio;  
II- compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio especial e aquelas 

previstas no termo de compromisso; 
 III- assistência regular da pessoa com transtorno do espectro autista no ambiente 

de trabalho por profissionais especializados. 
 § 1º O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo ou de qualquer 

obrigação contida no termo de compromisso caracteriza vínculo de emprego do 
estagiário com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista 
e previdenciária. 

 
 Art. 4º O concedente do estágio pode, a seu critério, valer-se de instituições 

públicas e privadas para a seleção e encaminhamento do estagiário às vagas disponíveis 
de estágio 

 § 1º Caberá às agências de intermediação atuar no processo de colocação de 
pessoas com transtorno do espectro autista para aperfeiçoamento do instituto do  
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estágio, identificando oportunidades de estágio, orientando e assistindo ambas as partes, para a 

consecução dos objetivos dispostos no termo de compromisso de concessão do estágio.  
Art. 5º- A jornada de atividade em estágio não excederá 8 (oito) horas diárias e 44 

(quarenta e quatro horas semanais) e será definida de comum acordo entres as partes, devendo 
constar do termo de compromisso.  

 
Art. 6º- A duração do estágio será definida no termo de compromisso e poderá ser 

prorrogada sempre que as partes entenderem conveniente.  
 
Art. 7º- O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a 

ser acordada, incluindo o auxílio-transporte e alimentação. 
 § 1º A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, alimentação e saúde, 

entre outros, não caracteriza vínculo empregatício. 
 
Art. 8º- É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior 

a 1 (um) ano, um período de recesso de 30 (trinta) dias. 
 
Art. 9º- Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e à segurança no trabalho, 

sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do estágio. 
 
 Art. 10 O estágio de que trata esse Lei poderá ser, a qualquer tempo, convertido em 

contratado especial de aprendizagem, a critério da concedente. 
 
 Art.11- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

 
Sala das Sessões, em 30 de outubro de 2024. 

 
 

ALEXANDRA DOS SANTOS CODEÇO 
1º SECRETÁRIO 

 
JUSTIFICATIVA 
 

 O objetivo deste projeto de lei é fomentar oportunidades de trabalho para pessoas com 
transtorno do espectro autista com comprometimento cognitivo ou gravidade nível 2 
(necessidade de apoio moderado). A Lei de Cotas para Pessoas com Deficiência (Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991) representou um grande passo para estas pessoas em direção à inclusão 
social e à uma vida mais digna. Contudo, as pessoas com transtorno do espectro autista e maior 
comprometimento cognitivo, acabam sempre preteridos em razão da contratação de outras 
pessoas com deficiência que demanda menores adaptações do ambiente do trabalho ou que 
conseguem realizar atividades com maior valor agregado. É preciso ainda observar que no caso 
da pessoa com transtorno do espectro autista, o trabalho deve ser visto dentro do contexto de um 
projeto terapêutico, com vistas à sua socialização – em outras palavras, para uma pessoa autista, 
é muito melhor trabalhar ganhando muito pouco do que permanecer em casa, sem contato 
social. O trabalho, além de permitir o treino de habilidades sociais e de comunicação, pode 
ainda capacitá-lo para a realização de tarefas compatíveis com seu desenvolvimento cognitivo, e 
permitir seu ingresso no mercado de trabalho. Para atingir  
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estes objetivos, partimos da legislação sobre o estágio e o menor aprendiz para criar um estágio 

especial de aprendizagem, pelo qual o contratante assume a função de fornecer todo o apoio 

para que a pessoa com transtorno do espectro autista possa aprender e executar uma atividade 

laboral adequada à suas capacidades Em troca, o contratante pode pagar uma bolsa com o valor 

que julgar adequado, terá segurança jurídica e facilidade para encerrar o contrato e, 

principalmente, preencherá com uma contratação as cotas para pessoa com deficiência e para 

menor aprendiz, sem os encargos trabalhistas e previdenciários. Para a pessoa com transtorno do 

espectro autista, além dos benefícios já mencionados, apesar de poder receber uma bolsa com 

valor ínfimo, estes haveres não contarão para fins de percepção do Benefício de Prestação 

Continuada, para aqueles que estiverem em situação de vulnerabilidade e preencherem os 

requisitos para seu recebimento. Assim, esperamos contribuir para melhorar a qualidade de vida 

das pessoas com transtorno do espectro autista com comprometimento cognitivo mais 

acentuado. Em face do exposto, peço a meus Nobres Pares o apoio para aprovação deste projeto 

de lei. 
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